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Processo nº 0162670-31.2010.8.19.0001
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 15ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA Processo - 0162670-31.2010.8.19.0001 Autor - Luigi Giuseppe Maria Omiccioli Réu - DETRAN SENTENÇA Trata-se de ação em que o Autor alega, em resumo, que vendeu e transferiu a posse do veículo descrito na petição inicial em julho de 2002, entregando certificado de registro para adquirente. Ao requerer sua carteira definitiva junto ao réu, vendida no mês de julho de 2006, surpreendeu-se com a negativa da autarquia, que alegou a existência de multas em seu nome, ocorridas após a venda do veículo. No mês de dezembro de 2006, iniciou comunicação especial, e após três anos seu requerimento foi indeferido, porque havia gravame sobre o bem, financiamento que não foi feito pelo autor, como o próprio réu admite. Essa a causa da presente. Com a inicial, documentos de fls 12/47. Emenda a fls. 52. Decisão liminar a fls. 55. Contestação do DETRAN a fls. 59/66, em que o réu afirmou, em resumo, que a não é possível a transferência do veículo pela existência de gravame, e porque há divergência entre o CPF do proprietário anotado na Base Índice Nacional e aquele constante das bases estaduais. Reportou-se ao art. 134 do CTB e afirmou a inexistência de danos morais. Protestou pela improcedência do pedido. Manifestação do MP a fls. 72/74, opinando pela procedência parcial do pedido. É o relatório, decido. Trata-se de demanda que tem por causa de pedir as multas aplicadas ao Autor, informando que não fora realizada a comunicação da transferência do bem à época desta, o que impede a renovação da carteira de habilitação do Autor. Inicialmente, destaco que a finalidade do DETRAN é de fiscalização e inspeção dos veículos que transitam nas vias públicas, essa a premissa que se deve estabelecer para compreensão da presente. Verifica-se que o Autor não atuou corretamente, porque não comunicou a transferência do veiculo àquela autarquia tempestivamente, apesar de obrigado a fazê-lo, por conta de determinação legal expressa. Assim, entendo que o Autor deveria ter, oportunamente, isto é, no prazo de trinta dias contados do negócio jurídico que deu causa à transferência do veiculo, comunicado-a à autarquia, em pesem as dificuldades porventura encontradas para fazê-lo, na forma do artigo 123 parágrafo 1° do Código de Transito. Embora a transferência de propriedade dos bens móveis seja aperfeiçoada pela tradição (art. 1226 do Código Civil), a responsabilidade do antigo proprietário quanto às multas e tributos incidentes sobre o veículo subsiste enquanto não houver a devida comunicação da alienação ao órgão competente. O documento de fls. 18 comprova que o Autor não realizou comunicação tempestiva da venda ocorrida no mês de julho de 2002 (fls. 17), porque a única data que se pode ler naquele documento contém referencia ao ano de 2006, exatamente o ano em que o Autor informa ter tomado conhecimento da anotação das multas geradas após a alienação do veículo. Por outro lado, o documento de fls. 25 indica o inicio do processo administrativo de comunicação especial de alienação do veículo no ano de 2006, como vem descrito na petição inicial, havendo justificativa para a demora administrativa, qual seja, a existência de gravame, e porque há divergência entre o CPF do proprietário anotado na Base Índice Nacional e aquele constante das bases estaduais. Assim, nos termos do art. 134 do CTB, há vínculo de solidariedade entre o alienante e o adquirente do veículo pelas infrações de trânsito, que perdura até a realização da devida comunicação da alienação junto ao DETRAN, com a indicação do nome e endereço do novo proprietário. Entendo que esta data pode ser considerada a data do inicio do processo de comunicação especial providenciado pelo Autor, porque este não poderia responder pela existência do gravame consistente no financiamento do veículo, porque não há prova alguma de que o tenha contratado, já que, ao final, foi esta a única oposição remanescente a sua pretensão de efetivação da transferência. Isto posto, JULGO PROCEDENTE em parte o pedido, determinando a transferência do veiculo objeto da presente a partir do inicio do processo de comunicação especial de venda pelo Autor, cancelando as multas a ele atribuídas em momento posterior, extinguindo o processo na forma do art. 269, I do CPC. Por via de conseqüência, custas e honorários advocatícios, pro-rata, observado o benefício da gratuidade de justiça concedido. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. Rio de Janeiro, 30 de setembro de 2010. Alessandra C.Tufvesson Juíza de Direito.
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